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Resumo

O artigo versa sobre a seca no Brasil como questão social e histórica caracterizada por sua ampla abrangência e complexidade. Tem como objetivo contribuir para o debate acerca dos desafios impostos pelo flagelo da seca não como fenômeno “natural”, mas sobretudo social, cujas consequências são vividas no contexto atual. A hipótese desenvolvida na pesquisa é a de que os investimentos governamentais no combate ao problema não foram suficientes para resolver o caráter multifacetado dos conflitos sociais. A apropriação indevida dos recursos vem aguçando as contradições em contextos sociais fragilizados, aumentando a incidência de conflitos. Como democratizar o acesso aos recursos governamentais destinados ao combate as estiagens, considerando-se  a estrutura de poder e a dominação política e econômica vigente? Como os atores sociais lutam pela participação na definição e apropriação dos recursos públicos, na elaboração e gestão das políticas públicas de combate a seca, bem como no desvendamento dessa estrutura pontilhada de clientelismo? Além de demandas alimentares, os movimentos sociais vêm exigindo alternativas de solução e acenando com mudanças, tendo em vista a superação de formas de dominação econômica e política.
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Abstract 

This article addresses the drought in Brazil as a social and historic phenomenon characterized by its broad scope and complexity. It aims to contribute to the debate about the challenges that the scourge of drought inflicts not only as a natural phenomenon but rather as a social and its consequences in the present-day context. The hypothesis developed in the research is that the government investment to combat the drought was not sufficient to resolve the multifaceted character of the social conflicts. The embezzlement of resources sharpens the contradictions in social context very fragile increasing the incidence of the conflicts. How to democratize the access to government resources allocated to combat the drought, considering of the power structure and the current political and economic dominance? How do social actors fight for participation in the definition and appropriation of public resources, in the elaboration and management of public policies to combat the drought, as well as  the unveiling of this structure strewn the  "patronage"? In addition to food demands, social movements are demanding solutions to structure problems and beckoning changes, have in mind to overcoming economic and political forms of dominance.  
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Introdução
O Nordeste é uma região dominada por uma estrutura fundiária e de poder concentrada nas mãos de  uma oligarquia que procura tirar vantagens particulares a qualquer custo, inclusive,  ao custo do patrimônio público. É uma região marcada por flutuações cíclicas, conhecidas como secas, com ausência ou variabilidade espacial e temporal das chuvas, dificultando a sua previsibilidade e, com um clima quente e seco, o que há séculos acarretam graves problemas sociais e econômicos. 
À medida que as secas agudizam os conflitos sociais e as contradições expõe   os desafios de  um planejamento governamental de longo prazo que possibilite o atendimento das demandas sociais e a convivência com as estiagens. Entregue  ao jogo de interesses entre a proteção desmedida das forças políticas dos proprietários  e as forças “naturais” que movem no sentido da concentração da riqueza o Estado, quer no âmbito federal como no estadual,  falhou em sua capacidade de criar mecanismos de fixação e de sobrevivência para a população que  migra para a Capital ou  cidades interioranas na busca de solução para os impasses do flagelo.  

A análise da seca no nordeste brasileiro como questão   social e histórica está focalizada em sua ampla abrangência e complexidade. O trabalho objetiva  contribuir para o debate acerca dos impactos e  desafios impostos pela seca não  como fenômeno “natural”, mas sobretudo  social cujas consequências são vividas  no contexto atual. A hipótese desenvolvida na pesquisa é a de que os investimentos governamentais no combate a seca não foram suficientes para resolver o caráter multifacetado dos conflitos sociais. A apropriação indevida dos recursos vem aguçando as contradições em contextos fragilizados e aumentando a incidência de conflitos pelos embates do viver. Como democratizar o acesso aos recursos governamentais destinados ao combate as estiagens considerando-se a estrutura de poder e a dominação política e  econômica vigente? Como os atores sociais lutam pela participação na definição e apropriação dos recursos públicos, na elaboração e gestão das políticas públicas de combate à seca, enfim no  desvendamento dessa estrutura pontilhada de desigualdades sociais e  formas variadas de “clientelismo”?  Instigada por estas indagações fomos garimpando informações   buscando dar voz as centenas de anônimos cearenses. Nesta caminhada a seca  ganha  novos contornos e roupagens ampliando as demandas dos movimentos sociais, que hoje não são mais só  por demandas alimentares,  mas  por outras alternativas de soluções para os dilemas coletivos e acenando com mudanças de mentalidades e de comportamentos cristalizados nas relações entre Estado e sociedade, tendo em vista a superação de formas de dominação econômica e política. 
Para análise das intervenções  públicas no contexto do semiárido cearense  foram utilizadas dados da pesquisa que subsidiou minha tese de doutorado, na Universidade de Barcelona, na Espanha. A pesquisa foi realizada em  Iguatu, Sobral  e Maranguape1  junto à população beneficiária dessas políticas mediante aplicação de 80 questionários e 25 entrevistas incluindo líderes comunitários, prefeitos municipais e técnicos nas cidades pesquisadas. 
            A seca perpassa toda a história do Ceará tendo em vista  que cento e oitenta, dos cento e oitenta e seis   municípios  estão inseridos no semiárido nordestino,  perfazendo 92% do Estado. As limitações edafoclimaticas influenciaram sua formação histórica e a ocupação desigual do território. O Ceará  limita-se com o Oceano Atlântico e com os estados do Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Paraíba. Sua área geográfica é de 148.825,6 km2, representando 9,4% da área nordestina e 1,7% da do País. Desta forma, ocupa a 4ª posição em relação aos estados da região e a 17ª dentre os Estados brasileiros, em termos de área territorial. Conta com uma população de 8.258.535, em 2006. 
Formação social do Nordeste
O Nordeste brasileiro, colonizado a partir do início do século XVI ocupa cerca de 640.000 km²,  correspondendo  a 19,9%  do território nacional. Compreende nove estados e um território - Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe e o território de Fernando de Noronha - apresentando uma grande diversificação de matrizes de organização do espaço e níveis de desenvolvimento, além de uma grande heterogeneidade regional em termos geográficos, políticos, econômicos, sociais, culturais e ambientais. Desta forma, dentre as condições necessárias ao enfrentamento dos desafios ao seu desenvolvimento está o problema da diversidade regional   e de sua vulnerabilidade aos impactos ambientais como a seca frequentes. 

A estrutura produtiva nordestina remonta à época colonial, voltada para atender as demandas do mercado externo, principalmente europeu e posteriormente dos EEUU, em decorrência da Guerra de Secessão (1861-1865), com a exportação de produtos tropicais agrícolas, como a cana-de-açúcar, o algodão, o cacau, o fumo e o sisal. Para subsidiar as áreas de produção, foram organizadas a atividade pecuária e a produção de gêneros alimentícios nas zonas dos sertões. Para fazer o embarque da produção agrícola para o mercado externo, surgiram as cidades-mercado junto com as cidades portuárias como - Recife, Salvador e Fortaleza -, que se relacionavam com o exterior, mas que mantinham também fortes vínculos com o interior.
A estruturação das cidades nordestinas ocorre para dar suporte à lavoura canavieira, sobretudo na Zona da Mata, que se estende desde o sul do Estado do Rio Grande do Norte até o nordeste da Bahia. A configuração é decorrente, também, da interiorização das fazendas de gado2, e é reforçada pela  cultura do algodão, dando origem ao tripé - pecuária-algodão-cultura de subsistência - e as cidades localizadas nas margens e na foz dos rios, como as de Aracati e Sobral,  no Ceará. A instalação das fazendas de gado  impediu a decadência da pecuária ante o desastre canavieiro e viabilizou, por outro lado, a estrutura produtiva dos fazendeiros, a qual constituiu o suporte econômico de seu poder político regional, fenômeno que até hoje se impõe como objeto de estudo  e como desafio político à modernização e democratização do Nordeste (MARTINS,1994; CASTRO,1999; BARREIRA,1992). 

A seca, enquanto fenômeno sempre recorrente foi essencial para a delimitação simbólica e institucional do Nordeste como um espaço dotado de uma história secular, mesmo que pontilhada por conflitos sociais que ganham roupagem naturalizante com base na dura experiência da seca. Do mesmo modo é com a inclemência do clima que se busca explicar a emergência de figuras míticas, como o cangaceiro e o beato, ambos ocupando espaços de debate e centralidade em nossa identidade regional, “naturalizando-se” assim, as questões sociais e políticas. 
 Segundo Queiroz (1996), cabe a Fernão Cardin o primeiro registro sobre secas no Nordeste, nos fins do século XVI, principalmente em Pernambuco e Bahia. No Ceará, no início do século XVII, mais especificamente no ano de 1602,  foi registrada a primeira seca.  Além desta, foram registradas mais quatro grandes secas no Estado, em 1614, 1645, 1692 e 1702-05.  
A seca  de 1877 foi considerada a  Grande Seca. Foram três anos  seguidos – 1877 a 1879 -  sem chuvas as semeaduras não cumpriam promessas, sem colheitas, os rebanhos morrendo e os homens migrando deslocando-se para Fortaleza e/ou para Amazônia a fim de trabalhar nos seringais.  A ocorrência desse flagelo foi um marco no entendimento  da seca  como questão social e histórica. A partir daí,  passa a ser um dos problemas das províncias nordestinas e mecanismo de reivindicação dos parlamentares que detinham o controle sobre as políticas de combate à seca, cujas intervenções  reforçavam a propriedade privada da terra e da água.
 Intervenção e atuação do Estado nacional no Nordeste
A intervenção do Estado nacional na região data de 1909, com a criação da Inspetoria de Obras Contra as Secas (IFOCS), na perspectiva de uma solução hidráulica para os problemas decorrentes da seca. Em 1945, a antiga IFOCS se transforma em Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS), desenvolvendo estudos para o conhecimento físico do Nordeste semiárido, buscando identificar suas potencialidades e limitações de solo, água, botânica etc. Com base nesses referenciais  recursos governamentais foram canalizados para construção de obras públicas como açudagem, poços, barragens para represamento de água, sobretudo, nas grandes propriedades, mas sem garantir o uso público da água acumuladas nesses reservatórios, por tornarem-se privados. 

Oliveira (1977) critica os estudiosos que defendem  o DNOCS, como a primeira manifestação do planejamento estatal para o enfrentamento dos problemas nordestinos. Na perspectiva do autor “o fato de nunca ter realizado nenhuma obra fora do Nordeste, é um resultado de sua captura pela oligarquia regional (OLIVEIRA, 1977a, p.51). Argumenta que a construção de obras de açudagem  para represamento de água, nas propriedades de grandes e médios fazendeiros, principalmente para sustentação do  gado, em período de estiagens, e em pequenas proporções para a implantação da cultura de subsistência era um reforço à estrutura oligárquica. A disponibilidade hídrica articulada com as políticas agrícolas e agrárias potencializava  essa estrutura  (OLIVEIRA, 1977a; COHN, 1976). 
Engendrado no tempo, no grande labirinto das memórias, o aprendizado de conviver com a incerteza de bons tempos de chuva e com a seca é sempre revisitado pela capacidade do sertanejo e pela escala de interesses dos agentes envolvidos no processo produtivo, que buscam e desafiam sua sobrevivência e reprodução como lembrança e como possibilidade,  iluminados pelo sol. É o desafio de viver no sertão como território de tensão organizado sob duas lógicas  - uma conservadora e outra modernizadora - que se confrontam e que, contraditoriamente, estão gestando novos espaços de produção e de mobilização social (CASTRO, 1999, p. 474). 

Implicações Sociais e Políticas da Seca
Os investimentos financeiros e técnicos que, durante muitas décadas, foram empregados pelo Governo (Federal e estadual) em políticas e projetos para mitigar os efeitos da seca demonstram que os recursos  não foram e não são os principais óbices do flagelo da seca. A análise  constatou  que,   cento e oitenta dos cento e oitenta e seis municípios cearenses estão em “situação de emergência” devido à irregularidade das chuvas, nos últimos três anos. Por conta dessa situação, não conseguindo recarregar os açudes cuja capacidade  estão se esgotando. Segundo o jornal  O POVO(03/08 2014, p. 30) 105 dos 149  açudes do Estado estão com menos de 30% de sua capacidade hídrica acenando para o agravamento da situação para o ano de 2016, em decorrência do baixo índice pluviométrico estimado para a quadra invernosa. Velhos mecanismos  como a construção de obras de açudagem,  principalmente, nas grandes e médias propriedades  continuam sendo utilizados  reforçando assim,  à estrutura oligárquica  e os setores do agronegócio concentrado  na monocultura voltada para a exportação.  
Contrapondo-se a essa situação, os movimentos sociais do campo denunciam o baixo ritmo de desapropriação e reivindicam  a desapropriação de grandes propriedades para a reforma agrária articulada com programas de irrigação e com políticas agrícolas e agrárias que potencializem a capacidade produtiva dos pequenos produtores. A dificuldade na compreensão e dimensão da função social da terra é assim, histórica. As ideias se sucedem, os programas de transferências de renda no campo e os investimentos em assistência técnica foram incrementados com  ações pontuais e locais  sem  conseguir  mudanças de maior envergadura na estrutura  fundiária e no combate à especulação com terras.

 Neste cenário, observa-se que, os investimentos por si só não provocarão as transformações requeridas   na estrutura política e fundiária  se o Estado continuar atuando com soluções  reativas e  cedendo às pressões  dos  grandes proprietários na defesa de seus interesses. Há questões que precisam  ser resolvidas no enfrentamento da crise, sobretudo, no que concerne a articulação com os movimentos sociais  e  setores da sociedade na busca de soluções para os impasses coletivos e para  mudança de mentalidade, o que implica  o combate aos privilégios políticos e a garantia dos direitos pleiteados. Urge, também, a implementação de mecanismos de gestão hídrica que estimulem o uso de instrumentos de captação de chuvas e de  reuso da água, com vistas a estabelecer o equilíbrio  entre a oferta limitada e a  demanda em grande escala, assim como, o seu monitoramento para acompanhar a situação dos reservatórios estabelecendo critérios para o uso da água.
Considerações Finais 
  Os desdobramentos dos desafios causados pela falta de água e suas implicações na crise hídrica  está extrapolando as fronteiras do semiárido nordestino atingindo outras regiões que pareciam imunes ao problema como  a região sudeste, sobretudo nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Os problemas são da mesma natureza exigindo uma reflexão mais ampla embasada em diagnósticos em termos de: planejamento de longo prazo, estabelecimento de prioridades e de  infraestrutura hídrica de acordo com as condições hidrológicas, topográficas e ambientais;  gestão estatal eficiente e adequada, pautada   por critérios transparentes de gestão e  com  controle  social.

O desvendamento das contradições sociais e as implicações   da atuação estatal    expõe assim,  as mazelas e a inércia do Estado  que não tem pressa e a fome  e a miséria não espera. Por fim, as crises hídrica e energética geram incertezas e agravam a situação do País com fortes implicações no desenvolvimento e  nas desigualdades sociais nas cidades, tornando-as vulneráveis a um processo inflacionário que, atinge as camadas mais desprotegidas da sociedade. Neste contexto,  os movimentos sociais acenam   com mobilizações   de consequências insondáveis  e  que podem produzir efeitos desestabilizadores para a economia e para a dinâmica social,  em face do agravamento  da estiagem, aliado aos possíveis impactos provocados pelas medidas provisórias anunciadas, pelo governo federal,  restringindo direitos trabalhistas e sociais como o seguro desemprego e o abono salarial. Há assim, uma configuração de crises conjugadas com a crise hídrica evidenciando a debilidade  de nosso projeto de país e enfraquecendo sua governabilidade.
Notas 
1 A cidade de Iguatu  está  a 386 km da capital cearense, na região Centro Sul do Estado, com uma população estimada de 97.203 habitantes, em 2009 (IPECE, 2010) concentrando 73% de sua população na sede municipal e com uma densidade populacional média de 75,02 hab/km2 (IBGE, 1996), a mais alta da região. A tendência de crescimento  populacional  é acelerado pelo fluxo migratório ocasionado pelas longas estiagens, que encontra  trabalho na produção de  atividades agrícolas e nos setores secundário e terciário. Sobral está na região Sobral/Ibiapaba,  a 250 km² de Fortaleza. Ocupa uma área de 2.122 km2 com uma população  de 188.271 habitantes (IPECE, 2010) e com uma densidade populacional um pouco menor do que Iguatu, 73 hab/km² (IBGE, 1996). Sobral mostrou um crescimento populacional maior do que Iguatu e Maranguape. Sobral tem forte centralidade nos serviços de saúde de maior complexidade, constituindo-se como centro de referência de saúde e  polo de atração para os migrantes da região. Maranguape, por sua vez,  está situado na Região Metropolitana de Fortaleza (RMF), a 19 km da Capital.  Sua proximidade de Fortaleza possibilitou o acesso à infraestrutura, aos recursos tecnológicos e a uma mão-de-obra migrante às indústrias em implantação nas demais cidades metropolitanas, tornando-se assim, polo de migração. Os dados evidenciam os papéis que Iguatu e Sobral desempenham nos seus contextos regionais, atraindo um fluxo migratório para essas cidades

2  Os questionários com perguntas abertas  versam sobre ações de planejamento e políticas públicas voltadas para a seca. Com os prefeitos a investigação foi mais abrangente, envolvendo entrevistas  com  informações sobre as intervenções governamentais por ocasião do flagelo da seca e temas afins. Outros instrumentos foram utilizados como pesquisa  em jornais locais e na literatura pertinente ao tema estudado.

2 As fazendas de gado eram formadas em vales, onde se constituía uma grande boiada, de onde partia o gado em direção à foz do rio, onde o animal era abatido e a carne salgada e comercializada nos centros consumidores. Com a evolução do processo, observou-se ter mais vantagens a comercialização com carne salgada, também conhecida como carne-de-sol, do que o comércio de gado em pé. A partir daí surgiram as Charqueadas: as fábricas de beneficiamento de carne na foz dos rios Jaguaribe, Acaraú e Coreaú, bem como os povoados, que passaram a freguesias e vilas e que formavam o binômio fazenda – oficina de salga, destacando-se as de Icó, no Vale do Salgado; Aracati, no estuário do rio Jaguaribe; Sobral, na ribeira do rio Acaraú. (ROCHA, 2003, p. 38). 
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